
 

 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

INFORMAÇÕES DA SOLITANTE: 
RAZÃO SOCIAL: RC SUPORTE EM RH PARA ORGÃOS PUBLICOS LTDA 
ENDEREÇO: Estrada Geral Santa Maira, bairro Santa Maria, cidade Rio do Campo/SC – cep 89.198-000 
TELEFONE / WATTS: 47 9 8472-0867 
CNPJ: 45.009.572/0001-70 
E-MAIL: rc_suporte_rh@outlook.com 
INFORMAÇÕES DO PROCESSO 
PREGÃO PRESENCIAL  Nº 08/2023 
ABERTURA DIA: 16/02/2023  

Ao 

MUNICIPIO DE IMBUIA/SC 

Setor responsável, 

Vimos pelo presente pedido, respeitosamente, solicitar os seguintes esclarecimentos 
sobre a licitação em questão, em conformidade com Edital do PREGÃO PRESENCIAL 
08/2023. 

Os questionamentos a seguir citados, sustentados pelo princípio da Transparência, 
da Isonomia, da Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade, da Probidade 
Administrativa, da Igualdade, e principalmente, do Julgamento Objetivo, tem a intenção de: 
Propiciar aumento no número de participantes; garantir o princípio da economicidade e 
competitividade; evitar desclassificação por omissão de informação ou informação errônea; 
garantir a qualidade objeto pela contratada; 

1 – DAS MEDIDAS SOLICITADAS: 

No que tange às contratações realizadas mediante licitação, deve a Administração 
Pública, em observância ao disposto no art. 3º, caput, da Lei nº 8.666/93, garantir a 
igualdade na participação dos licitantes e a selecionar a proposta mais vantajosa, em 
observância aos princípios básicos descritos na mencionada lei (art. 3º,caput e §1º). 

Bem como garante o art. 170 da constituição federal “A ordem econômica, fundada 
na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos 
existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios:” 

[..] 

IV - Livre concorrência; 

[...] 

O presente certame tem por Objeto a formação de registro de preços para 
contratação de empresa de prestação de assessoria treinamento e Assessoria técnica 



 

 

apoio administrativo no setor de recursos humanos na atualização de dados cadastrais e 
envio da 4° fase do esocial, esfinge acompanhamentos das informações do reinf (dctf web) 
do município de Imbuia. 

Para que a Administração alcance o melhor contrato, é necessário que agentes 
públicos promovam uma ampliação razoável do acesso ao processo licitatório. Nesse 
sentido o art. 37, XXI da CF, determina que as exigências de qualificações técnica e 
econômica devem se restringir ao estritamente indispensável para garantia do cumprimento 
das obrigações. Ademais, a inobservância de tal princípio na realização de procedimento 
licitatório enseja na nulidade da licitação. 

Dessa forma pedimos que seja verificado o item 7.5  alínea “a”, onde exige-se 
experiencia de 4 anos consecutivos de experiencia na área. Ocorre que o edital exige para 
fins de habilitação técnica operacional a compatibilidade em quantidade, característica e 
limitação temporal de experiência mínima de 04 (quatro) anos, ao arrepio da legislação 
vigente que veda de forma expressa a limitação temporal. 

Observe-se que há vício insanável, uma vez que há vedação legal para a limitação 
temporal como requisito de comprovação de aptidão técnica. 

Ademais, salienta-se que Tribunal de Contas da União posicionou-se pela 
ilegalidade na exigência de limitação temporal nos atestados de capacidade técnica, 
especialmente no caso em questão, onde o período de experiência representa 400% do 
período da vigência do futuro contrato, uma vez que as renovações dependem de diversos 
critérios.  

Desse modo, resta evidente a existência de vício insanável que irá gerar mácula a 
ampla competividade, devendo a exigência ser reformulada para o fim retirar a exigência 
de limitação temporal com a experiência mínima de 04 anos consecutivos. 

A compatibilidade em característica e quantidade são razoáveis e previstos na 
legislação, entretanto, a limitação temporal de 04 anos consecutivos (muito maior que o 
período total do futuro contrato), possui vedação legal expressa, bem como contraria as 

jurisprudências do Tribunal de Contas da União, que impede a exigência de atestado com 
limitação temporal.  
 

Isso porque, a Lei Federal 8.666/93 em seu art. 30, §5º, veda veementemente a 
exigência de comprovação de aptidão técnica com limitação temporal ou em locais 
determinados, conforme se transcreve: 

limitar-se-á a: (…) 

§ 1o A comprovação de aptidão referida no inciso II do “caput” deste artigo, no caso 
das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas 
entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a: 

I – capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu 
quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível 



 

 

superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de 
atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior 
relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de 
quantidades mínimas ou prazos máximos;” 

§ 1º É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com 
limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer 

outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação" 

Trata-se de verdadeira proibição a utilização de limitação temporal para a 
comprovação de aptidão técnica, a qual detém único e exclusivo condão de limitar a ampla 
competitividade. Talvez, já prevendo exageros como esse, na Constituição Federal de 
1988, lei maior da nação, pois, nos termos do inciso XXI do art. 37, exigências relativas à 
qualificação técnica e econômica não podem extrapolar aquelas indispensáveis à garantia 
do cumprimento das obrigações. Exigências excessivas servem tão somente para 
comprometer a garantia constitucional de igualdade de condições a todos os concorrentes. 

Ademais, o Tribunal de Contas da União já se posicionou cerca da invalidade de 
exigência de limitação temporal nos atestados de capacidade técnica, como por exemplo, 
ao proferir o Acórdão n. 10487/2016 – TCU – 2. Câmara, senão vejamos: 

“Considerando que, de fato, não é possível a exigência de limitação temporal sobre 
os atestados de capacidade técnica, por não encontrar amparo legal, nem na 
Jurisprudência desta Corte de Contas (Acórdão 2205/2014-TCU-2ª Câmara, 
Relatora Ministra Ana Arraes; Acórdão 2163/2014-TCU-Plenário, Relator Ministro 
José Múcio);” c.1) exigência de atestados de qualificação técnica com limitação 
temporal, o que afronta o disposto no art. 30, §5º, da Lei 8.666/93 (item 8.1.1.2 do 
edital);  
 

Importante frisar que a ilegalidade da exigência é tamanha, que não só os Tribunais 
de Contas, mas o próprio Poder Judiciário frequentemente determina seu afastamento, 
como se vê: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE NULIDADE DE ATO JURÍDICO E DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA – 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA – 
EXIGÊNCIA DE PRAZO E LOCALIDADE COM RELAÇÃO AOS ATESTADOS DE 
CAPACIDADE TÉCNICA – TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA – PRESENÇA 
DOS REQUISITOS DO ART. 300 DO NCPC – RECURSO CONHECIDO E 
PROVIDO. É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com 
limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer 
outras não previstas na Lei n. 8.666/93, que inibam a participação na licitação. 
Impõe-se a concessão da tutela provisória de urgência diante da existência de 
provas que evidenciem a probabilidade do direito e, ainda, o perigo de dano ou o 
risco ao resultado útil do processo. Verificando-se, em sede na cognição sumária, a 
presença concomitante de tais requisitos, o deferimento da liminar é medida que se 
impõe. (TJMS - AI: 14045179720168120000 MS 1404517-97.2016.8.12.0000, 
Relator: Des. Júlio Roberto Siqueira Cardoso, Data de Julgamento: 08/11/2016, 5ª 
Câmara Cível, Data de publicação: 09/11/2016)  
 

Nesse sentido, aliás, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que: 



 

 

 “na realização de licitação, se do edital, no item relativo à apresentação de 
documentos para comprovar a qualificação técnica, são estabelecidas outras 
exigências não previstas na legislação de regência (artigo 30, inciso II da Lei nº 
8.666/93), configura-se ilegalidade a ser reparada pela via do mandado de 
segurança”. (REsp nº 316.755/RJ, 1ª T. rel. Min. Garcia Vieira, j. em 07.06.2001, Dj 
de 20.08.2001” 

Exigências desarrazoadas acabam invariavelmente comprometendo a observância do 
princípio constitucional da isonomia, resvalando seus efeitos sempre na direção de um 
possível negócio menos vantajoso para a Administração Pública, considerando ser a causa 
principal da diminuição do número de concorrentes, além da possibilidade de esconder um 
eventual viés de direcionamento. Por tudo isso, não podem ser mantidas exigências 
excessivas. 

Dessa forma estará atendendo princípio da competitividade que tem por objetivo 
alcançar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, que é uma das 
finalidades da licitação. Portanto, não é permitida a adoção de medidas que comprometam 
o caráter competitivo do certame. Assim sendo, reforçamos o pedido de retirado do item 
7.5 alinea “a”.  

Reforça-se que os questionamentos acima elencados têm o objetivo principal de 
obter, deforma clara, objetiva e exata as informações que exclua qualquer subjetividade e 
ruído no entendimento do licitante e da administração, sustentando desta maneira, os 
princípios básicos de licitação, afastando a prerrogativa de favorecimento a determinada 
empresa. 

Nesses termos, pede esclarecimento ou deferimento. 

 

Rio do Campo/SC, 14 de fevereiro de 2023. 
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